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1. Introdução
O Plano de Atividades, submetido pela atual Direção Nacional da ACAPO aos Senhores Representantes, visa apenas delinear alguns pilares que se consideram fulcrais para a boa prossecução daquela que, cada vez mais, é aceite e reconhecida como a Associação representativa das pessoas com deficiência visual em Portugal, capaz, não só, de defender os seus interesses, como também e citaremos apenas quatro áreas de atuação, de os representar condignamente perante as entidades públicas e privadas, autoridades governamentais e demais instâncias de índole nacional e internacional; de lhes facultar boas condições de acolhimento (através dos serviços de ação social); da atenção prestada à sua formação (através da formação que a ACAPO promove, quer ao nível profissional, em colaboração com o Instituto de Emprego e Formação Profissional, quer com à comunidade, em diversos domínios); e dos serviços também prestados na área da cultura e lazer (proporcionando convívios, passeios, espetáculos e outras iniciativas que visam fomentar a participação e o convívio de associados, utentes, familiares e amigos).
     Tal como em qualquer democracia, avizinha-se um período eleitoral que terá como consequência uma diferente gestão dos órgãos que regem a Instituição. Essa restruturação fará, certamente, da ACAPO uma Instituição ainda mais dinâmica e aberta à sociedade, tornando-a mais ágil, capaz de dar cada vez melhores respostas, permitindo-lhe enfrentar os desafios que se lhe apresentam diariamente.
     Para que a ACAPO possa alcançar patamares superiores na qualidade dos serviços que presta, afigura-se-nos essencial continuar a trabalhar arduamente para o equilíbrio financeiro da instituição. De notar que a ACAPO é hoje uma organização que movimenta e faz movimentar um fluxo enorme de verbas, sendo que a falta de recursos que atinge transversalmente a nossa sociedade tem feito decrescer, de forma muito significativa, as suas fontes de receita. Por outro lado, a entrada tardia das fontes que nos são garantidas (pela candidatura bem sucedida a projetos, ou pelas habituais transferências no que se refere às despesas com a formação, funcionamento e à própria Norma XXX), têm causado alguns constrangimentos a muitas das iniciativas que por vezes se pretendem pôr em prática.
     Será pois de louvar a diversificação de fontes de receita, a criação de fontes autónomas de financiamento e uma gestão criteriosa e empreendedora que possa consolidar a saúde da Instituição.

     Por outro lado, urge implementar estratégias de comunicação, nomeadamente com Associados e parceiros, aproximando-os cada vez mais da Instituição. Será com este apoio de base acrescido que se conseguirá manter e melhorar o trabalho de representatividade institucional, o qual tem sido crescentemente reconhecido a nível nacional e internacional. A ACAPO é hoje chamada a dar o seu contributo em comissões governamentais, nas organizações internacionais e mundiais “de” e “para” pessoas com deficiência visual, e tem como parceiras de trabalho várias instituições, públicas e privadas, de inquestionável mérito. O saber acrescido que resulta deste trabalho, orientado para representar e defender os direitos e interesses das pessoas cegas e amblíopes, tem granjeado à ACAPO um papel central na definição das políticas que dizem respeito às pessoas com deficiência visual. Mas este trabalho será tanto melhor, quanto maior for o número daqueles que representarmos, quanto melhores sejam as respostas que lhes proporcionarmos e quanto mais próximos soubermos estar de toda a sociedade. 
     Por fim, parece-nos ser de destacar a necessidade de expandir, para todas as delegações e serviços da ACAPO, os benefícios trazidos pelos sistemas de gestão pela qualidade, instrumentos de capital importância para as reformas a implementar. Para além de uma maior credibilização da atuação da ACAPO, eles proporcionam enormes ganhos internos, quer ao nível do melhor aproveitamento de recursos quer ao nível da rápida adequação das respostas da ACAPO aos anseios, dúvidas e problemas de quem a procura, permitindo uma maior uniformização nos procedimentos adotados e na forma de tratamento dos dados obtidos pelos serviços das várias Delegações. Aliás, procurámos, já este ano, ao nível das Delegações, adotar uma estrutura de Plano de Atividades capaz de permitir, no final de 2017, uma avaliação mais objetiva dos resultados obtidos, face aos objetivos propostos, com base no normal decurso das atividades diárias das várias Delegações no ano findo.

     Estamos certos que a nova Direção Nacional se sentirá à vontade para aceitar este Plano de Ação, enriquecendo-o com as frescas ideias que, certamente, irá aportar à ACAPO. Desejamos o seu sucesso, em prol da Instituição e das pessoas com deficiência visual. No que nos concerne, estaremos disponíveis para colaborar no que nos for solicitado pela Direção vindoura.
2. Representação de interesses

Este é um dos setores em que a ACAPO mais tem trabalhado nos últimos anos, porque a representação dos legítimos direitos e interesses dos cidadãos portugueses com deficiência visual constitui a sua primordial razão de existir. Mais do que um fim estatutário, representar e defender os direitos e interesses destes cidadãos é o princípio que deve continuar a orientar o dia-a-dia da nossa instituição, enquanto linha-guia de opções e ações. É essa linha que nos traz reconhecimento e respeito pelos nossos direitos fundamentais, que nos mantém unidos e nos dá força enquanto organização. Neste sentido, ao longo do próximo ano, a ACAPO deverá continuar a pugnar por aquelas que se consideram ser áreas prioritárias de atuação em matéria de representação de interesses, a saber:

- Defender, junto da Assembleia da República e dos diferentes grupos parlamentares, a aprovação de uma Lei de Bases da Vida Independente;

- Sensibilizar e intervir junto das entidades estatais, prestadores de serviços, setor empresarial e outras instituições, para que as mesmas adotem posturas tendentes à criação de uma sociedade verdadeiramente inclusiva;

- Pugnar por soluções de compensação direta dos custos acrescidos associados à deficiência, com prioridade para os custos de transporte e de assistência pessoal, com vista a combater o isolamento social e os riscos de exclusão, para tal concebendo e apresentando propostas concretas, envolvendo, numa ação concertada, Estado, empresas transportadoras, empresas prestadoras de serviços e entidades prestadoras de cuidados;

- Defender a estruturação do sistema nacional de pensões, de modo a que, baseado na justiça social, se assegure, para além da sobrevivência, a dignidade dos mais idosos e dos mais carenciados;   

- Pugnar, junto dos diferentes grupos parlamentares da Assembleia da República e da Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência pela revisão das diferentes leis orgânicas eleitorais, com vista à introdução em Portugal do voto acessível, através do método de matriz em Braille e carateres ampliados;

- Fomentar o acesso das pessoas cegas ou com baixa visão ao sistema educativo, ao mercado de trabalho e aos serviços de reabilitação, em condições igualitárias, sob a perspetiva de que as pessoas com deficiência visual são, acima de tudo, cidadãos de pleno direito.

- Continuar a lutar pelo fim das atitudes discriminatórias que têm vindo a ser adotadas por algumas entidades bancárias perante pessoas com deficiência visual;

- Defender, junto do Ministério da Educação, o direito de cada criança e jovem com cegueira ou baixa visão, ao acesso a uma educação e habilitação verdadeiramente inclusiva e ministrada dentro de padrões de qualidade;

- Defender, junto das autoridades competentes, o direito ao trabalho por parte dos cidadãos com deficiência visual, garantindo o seu livre acesso a formação profissional e a suporte de retaguarda na busca e apoio à colocação;

- Pugnar pelo cumprimento da legislação nacional em matéria de acessibilidade, garantindo o acesso pleno e seguro a todo o espaço público e aos transportes;

- Garantir, em parceria com os organismos públicos, a monitorização da implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em Portugal;
- Acompanhar a implementação do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio e contribuir para que esse processo se efetue de forma transparente e eficaz; 

- Garantir a participação das pessoas com deficiência visual na definição de políticas que lhes digam respeito, criando um novo mecanismo de auscultação regular das suas necessidades; 

- Observar as tomadas de decisão do Governo, em diversas áreas, garantindo que elas não colidem com os superiores interesses e direitos das pessoas com deficiência visual.
3. Relações internas
3.1. Órgãos nacionais e locais
No cumprimento dos Estatutos, do Regulamento Geral da ACAPO e das deliberações que a Assembleia de Representantes possa vir a adotar, a Direção Nacional deverá:

- Esforçar-se por proporcionar a todos os órgãos nacionais e locais as melhores condições técnicas e logísticas para o seu funcionamento.

- Procurar manter uma estreita articulação, quer entre Delegações, quer delas com a Direção Nacional, de forma a facilitar um maior conhecimento do trabalho da ACAPO enquanto um todo, mas que não deixe de compatibilizar a coesão na instituição com a margem de autonomia das Delegações.
- Tentar proporcionar momentos de formação que possam atualizar e/ou formar dirigentes ou futuros dirigentes da Instituição.
3.2. Sócios

Tendo por princípios orientadores da atuação, quer ao nível da representação de interesses quer na prestação de serviços aos Associados e utentes, a melhoria contínua, a otimização dos recursos e dos resultados, mas sobretudo, a procura constante de um maior envolvimento e participação das pessoas com deficiência visual na definição, planeamento, gestão e avaliação das ações e dos serviços da ACAPO, em 2017, a Direção Nacional  deverá:

- Envidar todos os esforços conducentes a um aumento significativo do número de sócios efetivos com quotas em dia e à diminuição do número de desvinculações;

- Continuar a atualizar a base de dados de associados, nomeadamente no que diz respeito aos seus contactos, suportes de informação desejados e caracterização social;

- Fomentar, em conjunto com as Direções de Delegação, a angariação de sócios cooperantes;

- Reforçar os elos de contacto com os utentes da instituição, mantendo-os permanentemente informados, com vista a incrementar a sua ligação à ACAPO;

- Realizar inquéritos regulares a sócios e utentes, por forma a conhecer atempadamente os seus anseios e expetativas.
4. Relações internacionais
Paralelamente ao reconhecido trabalho de representação internacional da ACAPO, no seio das organizações “chapéu” mundiais e europeias, a União Mundial de Cegos e a União Europeia de Cegos, a nossa instituição deverá procurar dar continuidade a todas as ações de representatividade na área de lobby, partilha de experiências, know-how e boas práticas. Apostar-se-á ainda no incremento de projetos e estabelecimento de convénios e de parcerias com organizações congéneres, dando especial ênfase ao fortalecimento das associações dos países de língua oficial portuguesa.

Neste sentido, em 2017, a ACAPO deverá:

- Manter o nível de participação (virtual ou física) nos eventos internacionais e nomeadamente em reuniões temáticas, workshops de formação, e concursos literários;

- Reforçar as atividades de lobby junto dos eurodeputados portugueses e outros órgãos de decisão, estreitando este relacionamento institucional e intercambiando informação sistematicamente;

- Continuar a incrementar o número de destinatários nacionais e internacionais da informação veiculada através dos seus canais de comunicação, nomeadamente através da edição inglesa da newsletter Actual, (único boletim de âmbito nacional traduzido para este idioma e distribuído pelos membros da UEC);

- Apoiar o desenvolvimento da UCLP (União de Cegos de Língua Portuguesa) no seu terceiro ano de existência, considerando que esta organização terá a sua sede estatutária e a sua presidência em Portugal, conferindo-lhe os meios humanos e materiais necessários;
- Continuar a executar e procurar, no seio da UCLP e no âmbito do estatuto de Organização Não Governamental para o Desenvolvimento (ONGD) que lhe é reconhecido, projetos bilaterais e multilaterais de cooperação para o desenvolvimento, centrados nas vertentes de base da própria UCLP, procurando estender as bases de cooperação já alcançadas com Cabo Verde e Guiné Bissau, através dos projetos em execução ou concluídos em 2016 nestes países, a novos destinatários, dando prioridade a São Tomé e Príncipe e Angola;
- Aprofundar os laços de estreita cooperação com a Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), enquanto parceira estratégica privilegiada da ACAPO na constituição de um verdadeiro “Bloco Lusófono” no seio da UMC;

- Estreitar o relacionamento institucional com a ONCE, no âmbito do convénio de cooperação existente entre as duas Associações;

- Intervir ativamente no Comité Ibero-americano do Braille e no Conselho Internacional para a Educação de Pessoas com Deficiência Visual, instâncias internacionais que a ACAPO integra de forma ativa.

5. Relações públicas

A comunicação tem ganho uma crescente importância nas estratégias das organizações sem fins lucrativos, sendo um fator-chave para o sucesso das suas ações e para que consigam mobilizar os seus públicos-alvo a aderirem às suas causas sociais. É neste sentido que a ACAPO, na área das relações públicas tem vindo a trabalhar, procurando ser conhecida e reconhecida junto de associados, parceiros e comunidade em geral.
Nesta área, para 2017, propomos:

- Trabalhar no sentido de aumentar as parcerias e fortalecer as já existentes;

- Organizar um espetáculo que sirva, simultaneamente para divulgar a ACAPO e angariar fundos; 

- Retomar a organização de um ciclo de workshops, subordinado a temas como: “A perda de visão ligada ao envelhecimento”, “Percursos educativos e saídas profissionais”, “A Deficiência e a compensação dos seus custos acrescidos”

- Cumprir um dos pontos da missão da ACAPO - apoiar e divulgar “medidas de profilaxia e cura das doenças de foro oftalmológico” – realizando rastreios de visão à população.

- Estabelecer parcerias para a realização de um evento desportivo cujas receitas possam reverter para a ACAPO;

- Realizar, uma vez mais, a campanha de angariação de fundos em parceria com as Lojas Pingo Doce.

- Divulgar a campanha de consignação de 0,5% do IRS a favor da ACAPO, da qual passámos a ser beneficiários desde 2016;

- Lançar uma campanha nacional de angariação de fundos e conseguir financiamento (crowdfunding) para os projetos da Associação; 

- Manter a base de doadores particulares atualizada e ativa para que estes contribuam com donativos mensais ou anuais, os quais serão geridos a partir de uma nova base de dados de CRM (Costumer Relation Manager) – SIGA (Sistema de Gestão Integrada da ACAPO); 

-  Realizar um encontro de parceiros da ACAPO, com vista a divulgar as nossas atividades, apresentar novos projetos e fidelizar estas entidades para a colaboração com as nossas causas;

- Promover a iniciativa “Dia da Delegação”, envolvendo os técnicos e recursos da instituição que assim trabalharão em prol de uma determinada Delegação, procurando divulgar as atividades que realiza, organizar encontros com os media locais, promover o estabelecimento de parcerias e a angariação de patrocinadores locais, transformando este dia numa oportunidade de lançamento de novos projetos; 

- Apoiar as Delegações na divulgação e desenvolvimento das atividades por estas realizadas, fomentando o espírito solidário e de bem-estar dos seus associados/utentes.

- Manter a publicação mensal do boletim informativo ACAPO-Actual;

- Atualizar regularmente o novo website da ACAPO com informações relevantes sobre a associação e a deficiência visual;

- Aproveitar o novo website da ACAPO para iniciar novas rubricas, como por exemplo, uma dedicada a testemunhos de associados, colaboradores e parceiros;

- Continuar a publicar trimestralmente a revista Louis Braille e investir na sua diversificação ao nível dos formatos em que se apresenta; 

- Editar, com um caráter mensal, a newsletter Actual dirigida ao público em geral;

- Implementar uma solução para envio de newsletters e desenvolvimento de campanhas de marketing.
- Reforçar a missão representativa da ACAPO, através de uma mais efetiva presença na comunicação social, de modo a projetar e credibilizar a sua imagem junto das diversas entidades e da sociedade em geral;
- Elaborar um pequeno vídeo, com vista à apresentação das atividades e do Histórico da Instituição.
6. Ação Social
No âmbito do processo de renegociação em curso, com os respetivos Centros Distritais da Segurança Social, dos acordos de cooperação das 10 delegações da ACAPO e da consequente transformação dos Centros de Atendimento, Acompanhamento e Animação para Pessoas com Deficiência, (CAAAPD), em Centros de Atendimento, Acompanhamento e Reabilitação Social, (CAARPD), a sua intervenção assume agora, inequivocamente, a questão da política da reabilitação, numa perspetiva de proximidade. 

Esta resposta vê agora assim definida em legislação própria (portaria 60/2015 de 3 de Março) que visa os seguintes objetivos de intervenção: 

- Informar, orientar e encaminhar os associados/utentes, para os serviços e equipamentos sociais adequados a cada situação;

- Promover programas de reabilitação inclusivos com vista ao desenvolvimento de competências pessoais e sociais;

- Assegurar o acompanhamento do percurso de reabilitação social, com vista à autonomia e capacidade de representação;

- Capacitar e apoiar as famílias, bem como os cuidadores informais.

- Promover a reabilitação social através de uma equipa multidisciplinar (Assistente Social, Psicólogo, Terapeuta Ocupacional/Técnico de Reabilitação e Técnico de TIC) com vista à capacitação do associado/utente e respetivo agregado familiar no seu processo de reabilitação social, incidindo especificamente sobre as seguintes áreas: atividades da vida diária, competências básicas de autonomia, orientação e mobilidade, estimulação sensorial, tecnologias de comunicação e informação; formação comportamental e apoio psicossocial para utilizadores e familiares.

Para o ano de 2017 pretende-se que a coordenação da ação social da ACAPO promova o aumento das respostas dos serviços que presta, melhorando a qualidade dos mesmos de forma eficaz e adequada às necessidades e interesses dos associados/utentes, bem como fazer face aos constrangimentos técnicos e financeiros que se prevejam nesta área para 2017, até ser possível uma adequação financeira com a tutela. Consideramos necessário continuar a prosseguir uma política que permita, simultaneamente, modernizar, dotar de maior qualidade, alargar o âmbito e aumentar a sustentabilidade das atividades desenvolvidas no âmbito da ação social, designadamente:

6.1. Sustentabilidade da Ação Social
- Terminar a renegociação dos Acordos de Cooperação em curso, designadamente os Acordos CAARPD, com os Centros Distritais de Segurança Social, e insistir perante a tutela pelas devidas atualizações dos que consideramos desajustados e desatualizados face ao tipo e custos da intervenção entretanto desenvolvida;

 - Continuar a elaborar e a apresentar propostas de projetos, junto de entidades externas, públicas e privadas, a nível nacional e local, que permitam diversificar e aumentar as fontes de financiamento nesta área. 

- Renovar o Fundo Europeu de Apoio a Carenciados, financiado pela Segurança Social e pugnar pelo seu alargamento a outras Delegações onde a sua implementação e execução se mostre necessária e viável;

- Incrementar parcerias de âmbito local que funcionem como suporte para o desenvolvimento de atividades diversificadas;
- Manter a comparticipação de utentes e famílias nos serviços prestados, introduzindo as alterações que se considerem necessárias, de forma a garantir a equidade e a justiça do sistema de comparticipação;
 - Incentivar a adesão à filiação na ACAPO de utentes que recorrem à Prestação de Serviços da Instituição.
7. Acessibilidades e novas tecnologias
     Este é um dos domínios que mais tem preocupado técnicos e diretores da ACAPO e aquele em que mais a Instituição tem dado consultadoria, sendo o seu mérito reconhecido por vários setores da sociedade. Por isso, em 2017, a Direção Nacional da ACAPO deverá:

- Zelar ativamente pela implementação do decreto-lei nº 163/2006, de 18 de Setembro, cujos prazos de adaptação de edifícios e espaços estão prestes a terminar, pugnando pela definição clara da entidade responsável pela fiscalização do cumprimento da legislação e pela monitorização dos avanços nesta matéria;

- Adotar uma posição mais proactiva na divulgação de situações reais e concretas de incumprimento da legislação sobre acessibilidade, através de ações populares contra os infratores;

- Empenhar-se pela revogação do Decreto-Lei nº 53/2014, de 8 de Abril, o qual prevê a possibilidade de suspensão do cumprimento de algumas das normas técnicas de acessibilidade previstas no Anexo ao Decreto-Lei 163/2006, de 8 de Agosto, designadamente quando estejam em causa obras de reabilitação do edificado, dispositivo claramente atentatório da promoção da acessibilidade física, face ao atual enquadramento da construção civil em Portugal;

- Continuar a colaborar com projetistas e municípios que pretendam melhorar a acessibilidade dos espaços que desenham e gerem;  

- Aprofundar a parceria com a empresa “Parques de Sintra, Monte da Lua”, que prevê a adaptação dos monumentos nacionais naquele conselho;

- Aprofundar o trabalho com o Hospital Santo António do Porto com vista a tornar o hospital mais acessível;   

- Desenvolver e acompanhar o trabalho a realizar pelo Núcleo de Estudos e Investigação para as Acessibilidades (NEIA), promovendo a respetiva disseminação e divulgação junto dos técnicos municipais que trabalham na área das acessibilidades, dos arquitetos, engenheiros, etc.;

- Continuar a ministrar um conjunto de ações de formação e workshops para entidades públicas e privadas, sobre acessibilidade ao meio físico, aos transportes, as técnicas de acompanhamento de pessoas cegas ou com baixa visão, bem como sobre orientação e mobilidade e turismo acessível;

- Disponibilizar à comunidade em geral consultadoria nas diversas vertentes da acessibilidade;

-   Apoiar as delegações na avaliação e resolução de situações concretas, com vista à eliminação de barreiras arquitetónicas.

- Exigir o cumprimento dos regulamentos europeus sobre transporte ferroviário, por parte dos operadores nacionais;

- Promover uma cultura de inclusão a adotar por parte dos operadores de transportes em geral e pelos operadores turísticos em particular;

- Continuar a dar formação no âmbito do serviço de assistência nos aeroportos nacionais;

- Continuar a reivindicar o efetivo cumprimento das obrigações mínimas, impostas pelo plano plurianual de obrigações, que permitem o acompanhamento das emissões televisivas pelos cidadãos com necessidades especiais, aprovado pela Entidade Reguladora para a Comunicação Social;

- Promover a importância da acessibilidade a conteúdos web, junto de entidades públicas e privadas;
8. Informática e telecomunicações

     No sentido de promover a melhoria contínua da organização, tanto ao nível interno, na realização dos serviços de forma mais eficaz e célere a que se propõe, quer ao nível externo, tentando sempre conseguir um tempo de resposta/resolução superior e uma fiabilidade incremental no tratamento de situações relativas aos associados e entidades com as quais a instituição se relaciona, o departamento de informática desempenha um papel crucial neste constante desenvolvimento. Para fazer face a estes desafios contínuos, julgamos necessário cumprir os seguintes objetivos para o ano de 2017:

- Continuar a modernizar equipamentos e infraestruturas, por forma a compatibilizar os sistemas e redes que vierem a ser implementados;

- Melhorar os serviços de telecomunicações, de acordo com a evolução de mercado, no sentido de garantir que a organização possui serviços com a maior qualidade possível, sempre mantendo um equilíbrio estável relativamente à qualidade/preço da prestação dos mesmos;

- Criar estruturas multimédia, com vista à redução de custos de deslocação. Através do Skype e outros programas de videoconferência, promover-se-ão acompanhamentos e encontros à distância e atividades com o nosso público-alvo, como por exemplo, workshops;

- Pugnar pela formação e qualificação dos técnicos que compõem o departamento, de modo a que se sintam preparados e atualizados relativamente aos avanços tecnológicos e produtos, para que possam solucionar os problemas e apresentar soluções, mantendo sempre uma postura inovadora e construtiva no que diz respeito a novas implementações.

9. Formação Profissional e Emprego
Nos últimos anos, conscientes da conjuntura negativa que o mercado de emprego em Portugal atravessa, e com base nos resultados que dizem respeito ao apoio ao emprego e formação profissional, o DAEFP tem desenvolvido uma profunda reflexão sobre a importância da existência de serviços de apoio à inserção socioprofissional das pessoas com deficiência visual. Por isso, o DAEFP pretende continuar a apresentar-se como um serviço de apoio específico, em matéria de apoio ao emprego e formação profissional para pessoas com deficiência visual, tendo definido, como objetivo geral para 2017, promover a igualdade de oportunidades no acesso ao emprego, criando soluções integradas e adequadas às necessidades da pessoa e do seu projeto individual, ampliando a acessibilidade ao universo de profissões aos cidadãos com deficiência visual.

     Uma vez organizado o sistema de financiamento para as atividades de formação profissional e apoio ao Emprego, durante o ano de 2016, a ACAPO obteve das entidades competentes, informação sobre o financiamento para o desenvolvimento das mesmas, obrigando-a à necessidade de apresentar os respetivos pedidos de financiamento para as atividades inerentes à Formação Profissional e apoio ao emprego até 2018. Neste enquadramento, para o ano de 2017, a ACAPO propôs-se desenvolver as seguintes atividades:
9.1. Apoio ao Emprego

No âmbito das competências da ACAPO enquanto centro de recursos, credenciado pelo IEFP, para a prestação de serviços de reabilitação profissional e apoio à empregabilidade das pessoas com deficiência Visual, pretende-se manter e consolidar a articulação com o IEFP para estas atividades. 

Assim serão disponibilizados os seguintes serviços:

- Avaliação e Orientação Profissional

- Desenvolvimento de processos de orientação vocacional, visando proporcionar, aos candidatos a emprego, os elementos úteis para a definição de possíveis percursos profissionais, prestando apoio na escolha informada dos mesmos, através da identificação das etapas e dos meios mais adequados à elevação do seu nível de empregabilidade e à inserção no mercado de trabalho;
- Desenvolvimento do processo de avaliação para a qualificação e o emprego para determinar a capacidade de trabalho e identificar as adaptações do meio, bem como os produtos e dispositivos mais adequados, com vista a superar as limitações de atividade e restrições de participação no âmbito do trabalho e emprego;

- Produtos de Apoio (Ajudas Técnicas), continuando a trabalhar nos processos de prescrição de Produtos de Apoio para o emprego e formação profissional, procedendo à avaliação das necessidades das pessoas, empregadas ou desempregadas, e designando produtos, dispositivos, equipamentos ou sistemas técnicos de produção especializados, disponíveis no mercado e destinados a prevenir, compensar, atenuar ou neutralizar limitações na atividade ou as restrições na participação das pessoas, designadamente ao nível do acesso e frequência da formação e da obtenção, manutenção e progressão no emprego;
- Desenvolvimento de projetos e parcerias, com entidades especializadas, para a definição de uma metodologia específica para a intervenção com pessoas com deficiência visual;

- Criação de parcerias com entidades empregadoras, promovendo uma articulação para a possibilidade de desenvolver atividades práticas em contexto de trabalho de modo a facilitar a definição de percursos profissionais;
- Articulação com instituições de ensino/formação regular para o apoio ao desenvolvimento de processos de Avaliação e Orientação Vocacional.
9.2. Apoio à colocação

- Apoio na organização do processo de procura ativa de emprego, nomeadamente, a análise e/ou elaboração do currículo, preparação de candidaturas a Emprego, preparação de entrevistas;
- Apoio no processo de procura de emprego, desenvolvendo um trabalho, em conjunto com o candidato, de identificação de postos de trabalho, em função dos respetivos perfis pessoais;

- Apoio às entidades que concretizaram integrações profissionais, prestando consultoria a potenciais entidades empregadoras, bem como às pessoas que pretendam criar o seu próprio emprego, designadamente ao nível da criação de condições de acessibilidade, de adaptação do posto de trabalho e de apoio à reorganização do processo produtivo;
- Dinamização de ações de sensibilização que proporcionem, aos empresários e à sociedade em geral, o conhecimento sobre as potencialidades dos colaboradores com deficiência visual;
- Avaliação da atual metodologia de aproximação ao mercado empresarial, com o objetivo de melhorar a criação de oportunidades de Emprego e promover a integração das pessoas com Deficiência visual em diferentes contextos organizacionais;

- Dinamização da utilização de um espaço para a procura de emprego, a utilizar pelas pessoas com deficiência visual, a nível nacional;
- Avaliação das metodologias de apoio de candidatos a emprego na fase de colocação, às pessoas com deficiência visual empregadas em pós colocação, bem como às suas entidades empregadoras, com o objetivo de melhorar as condições de acompanhamento, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho, possibilitando a integração, manutenção e progressão profissional.
9.3. Formação Profissional

- Desenvolver projetos e executar os planos previstos nas candidaturas apresentadas para financiamento de atividades de formação profissional;

- Desenvolver referenciais de formação específica para a deficiência visual, apresentando respostas adequadas ao grau de deficiência, que melhorem as qualificações para manutenção e/ou progressão na carreira, ou inserção no mercado de trabalho;

- Criar processos de articulação e estabelecer parcerias com centros de formação regular para o desenvolvimento de ações de formação de modo a potenciar a qualificação escolar e profissional das pessoas com DV, aumentando as possibilidades de acesso ao mercado de trabalho;

- Estabelecer parcerias, a médio e longo prazo, com entidades privadas e/ou públicas, em áreas profissionais específicas, para o desenvolvimento de formação prática em contexto de trabalho, adequada ao conteúdo dos planos curriculares dos cursos;

- Garantir o desenvolvimento de novas competências específicas e pedagógicas do quadro de recursos Humanos do DAEFP;
- Dinamizar novas formas de divulgação das atividades do DAEFP;

- Desenvolver e implementar um processo de avaliação das necessidades do mercado de emprego em Portugal, de forma a adaptar as respostas de formação existentes do DAEFP às exigências do mercado de trabalho.

9.4. Projetos Transversais

- Desenvolver projetos de criação de postos de trabalho para as pessoas com deficiência visual e contribuir para a sustentabilidade da ACAPO.

9.5. Formação para a Comunidade
- Desenvolver e implementar ações de formação, dirigida a formadores de entidades do sistema regular, sobre métodos pedagógicos ao nível da cegueira e da baixa visão, por forma a facultar-lhes competências que lhes garantam uma resposta mais qualificada às especificidades destas pessoas;

- Procurar, junto do Conselho científico-pedagógico da formação contínua, a possibilidade de acreditação para o desenvolvimento de cursos, em matérias específicas da área da deficiência visual, para professores que pretendam candidatar-se a vagas de educação especial para apoio educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão;

- Manter e criar novas ações de formação especializada, vocacionada para a comunidade em geral, em domínios como a grafia Braille para a Língua Portuguesa, grafia matemática, acessibilidades às tecnologias de informação e comunicação, ou orientação e mobilidade.
10. Educação e Cultura
     Pelo menos, nos últimos anos, a ACAPO tem apostado neste, que considera ser um pilar mestre no desenvolvimento pessoal e social de qualquer indivíduo, particularmente importante para as pessoas com deficiência visual. Nesse sentido, e de forma a facilitar a leitura atempada dos manuais escolares por parte dos alunos cegos ou com baixa visão, em todas as escolas do país, a ACAPO está a desenvolver um protocolo, a convite do Ministério da Educação, com vista à produção de manuais escolares, num total de 828 volumes em Braille, dos quais se prevê a adaptação, transcrição e revisão de 436 volumes em 2017. Para tal, houve já a necessidade de apetrechar o Centro de Produção Documental das condições necessárias a uma produção desta escala.
Em 2017, aconselhamos, portanto, que se deverá:
- Manter a frequência comunicativa com o Ministério da Educação e Ciência, bem como com todas as escolas frequentadas por pessoas cegas, ou com baixa visão, sejam essas escolas ou não de referência, no sentido de melhor defender e representar os interesses desses alunos, apoiando também os docentes e sensibilizando a comunidade escolar para as boas práticas no domínio da Educação Especial;

- Pugnar para que todos os alunos possam dispor dos recursos humanos e materiais necessários à boa prossecução do seu trabalho, a fim de alcançarem o desejado sucesso escolar;

- Promover, nas escolas e em eventos de cariz cultural, o uso do Braille, enquanto meio facilitador do desenvolvimento e autonomia de qualquer indivíduo com deficiência visual;

- Continuar o trabalho de estimulação e desenvolvimento com as crianças e jovens com deficiência visual e respetivas famílias, numa relação de estreita articulação com o sistema/comunidade onde a pessoa está inserida;

- Continuar o trabalho articulado com o Ministério da Educação e Ciência (Secretaria de Estado do Ensino Superior) e com as universidades, com vista à uniformização dos currículos necessários ao correto domínio e lecionação dos conteúdos inerentes à educação de um indivíduo com deficiência visual;

- Pugnar pela disponibilização do maior número possível de livros em formatos acessíveis e pela aplicação de soluções de áudio-descrição em diversas manifestações culturais;

- Promover iniciativas que possibilitem o convívio entre associados e delegações, como é o caso de eventos que assinalem datas e efemérides importantes no contexto da deficiência visual, entre outras datas festivas e de visitas culturais a locais de interesse histórico-cultural;

- Trazer até Portugal, mediante o estabelecimento de parcerias adequadas, parte do espólio da Casa Museu Louis Braille, com vista à organização de uma exposição destes materiais;

- Disseminar conhecimentos técnico-científicos específicos na área da deficiência visual através do Centro de Recursos em Conhecimento da ACAPO;

- Facilitar, através de parcerias, o acesso a cursos de línguas estrangeiras adaptados às pessoas com deficiência visual;

- Continuar, no âmbito do CIB (Conselho Ibero-americano do Braille) a uniformização do Braille de língua portuguesa e castelhana, nas suas vertentes linguística, científica, matemática, química, informática, musical e outras;

- 
Sensibilizar o Ministério da Solidariedade e Segurança Social, no sentido de promover uma efetiva autoridade Braille em Portugal, dinamizando e dando maior eficácia ao trabalho desenvolvido pelo Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura;
- Promover a 4.ª edição das Olimpíadas do Braille, a nível nacional, de acordo com o estipulado em regulamento específico;
- Incrementar o trabalho encetado com o coro “ACAPO Ver pela Arte”.

- Manter os encontros “Aventura”, dirigidos a todas as pessoas com e sem deficiência visual, realizados em duas fases: uma entre os 8 e os 30 anos e uma outra para idades superiores; 

- Promover a efetivação de protocolos de colaboração com diversas entidades, públicas e privadas, que intervêm ao nível do lazer e tempos livres, no sentido de criar mais oportunidades e alargar a participação das pessoas com deficiência visual nestas áreas;

- Desenvolver atividades de grupo que promovam a expressão da criatividade das pessoas com deficiência visual, como por exemplo, teatro, clubes de leitura, música, jogos de mesa, poesia, trabalhos artesanais;

- Incentivar nas crianças e jovens o gosto pelas atividades físicas de pendor Lúdico;

- Realizar ações de sensibilização/demonstrações de modalidades desportivas praticadas por pessoas com deficiência visual, junto do público em geral;
11.Seniores

   Neste mandato, a Direção Nacional deu particular atenção a um setor que, pelas atuais contingências sociais, tem vindo a registar um aumento gradativo, acarretando as naturais consequências nefastas para família, amigos e para os próprios cidadãos maiores de 60 anos que cegaram tardiamente. Trata-se de uma camada populacional que não está reabilitada para enfrentar a cegueira e que, facilmente tende a isolar-se e a constituir um peso social, quando ainda tem um imenso potencial de atuação.

     Pela experiência e pelos resultados já obtidos em atividades realizadas, concluímos que este é um domínio que deverá continuar a merecer a atenção da nova Direção Nacional da ACAPO, enquanto órgão executor das políticas emanadas da Assembleia de Representantes.

     Neste sentido, deve a ACAPO adequar-se a esta nova realidade e continuar o trabalho de salvaguarda dos direitos desta população e de afirmação da sua imagem positiva na sociedade, apostando em iniciativas que promovam o envelhecimento ativo, de acordo com as suas reais necessidades e com os recursos humanos e materiais disponíveis, tanto na Instituição como no meio envolvente.

     Assim, a planificação de atividades ora apresentada visa a ocupação da pessoa e o seu envolvimento nas mesmas, proporcionando maior qualidade de vida, sentimento de utilidade, prevenção das incapacidades, através de um envelhecimento saudável e integrado, desfazendo imagens pré-concebidas da inatividade e fraca participação social. Neste sentido, será bom que se promovam, em 2017, em estreita colaboração com as delegações locais, um conjunto de iniciativas especificamente destinadas a esta população, a saber:

- Investir em políticas e iniciativas que permitam criar e diversificar a capacidade da ACAPO em apoiar esta população;

- Desenvolver e testar uma metodologia integrada de reabilitação e serviços de apoio domiciliário a idosos que adquiriram a deficiência no processo de envelhecimento, visando a melhoria da sua qualidade de vida, a sua autonomia quotidiana e a mitigação de riscos de ocorrência de acidentes e doenças;

- Sensibilizar os prestadores de serviços, no âmbito da avaliação clínica visual, para a existência da ACAPO e da importância da sinalização e encaminhamento destas pessoas para os nossos serviços;

- Dotar técnicos da ACAPO de formação para dar apoio, (in)formação e aconselhamento junto das instituições para a terceira idade, que tenham utentes com deficiência visual, ou que estejam simplesmente interessadas em preparar-se para receber pessoas com estas características;

- Estabelecer protocolos de colaboração com instituições como lares, centros de dia e “universidades da 3ª idade”, por exemplo, para criar condições que permitam a integração de associados e utentes da ACAPO, bem como iniciativas conjuntas com a nossa Instituição;

- Promover a saúde, através de workshops sobre cuidados de higiene pessoal;
- Desenvolver a educação/formação, ampliando níveis de conhecimento e potenciando capacidades cognitivas, influenciando de forma positiva a sua autoestima a e o seu desenvolvimento pessoal;

- Dinamizar cursos de formação em informática: desenvolvimento e consulta de e-mail, redes sociais, pesquisa de informação e compilação de um livro de histórias, poemas ou receitas.

- Manter as atividades ocupacionais, de forma a potenciar as capacidades funcionais físicas e cognitivas, promovendo, em simultâneo, a interação com os outros, o convívio e os laços sociais;

- Levar a cabo atividades de expressão plástica: trabalhos manuais, modelagem, costura decorativa, decoração de objetos, reciclagem.

- Promover ateliês de expressão oral e corporal: contadores de histórias, leitura de notícias e livros, escrita criativa, encenação de pequenos textos.

- Aproveitar datas importantes para realizar atividades: dia mundial da saúde, do livro, da dança, do ambiente, dos avós, da família.

- Promover encontros intergeracionais, criando novas dinâmicas para a transmissão de conhecimento e a partilha de vivências, costumes e tradições, estimulando um trabalho interativo;

- Privilegiar a interatividade entre os idosos e as famílias, reforçando elos de ligação e laços afetivos, uma vez que esse meio familiar e social é parte integrante das suas vivências;

- Promover atividades que envolvam as famílias, aproximando-as assim da Instituição, cimentando o seu grau de confiança na qualidade do trabalho por nós realizado;

- Realizar jogos de destreza manual: jogos de tabuleiro, puzzles, jogos de memória, terapia de orientação para a realidade;

- Desenvolver atividades culinárias, estimulando a deteção correta de cheiros e sabores;

- Manter, e se possível incrementar, as atividades físicas e motoras: caminhadas, Dança, ginástica;

- Incrementar a realização de atividades desportivas: jogos de animação e tradicionais;

- Iniciar atividades terapêuticas com animais, melhorando capacidades motoras, equilíbrio corporal, atenção e concentração, aumentando a autoestima e reduzindo a ansiedade e os sentimentos de solidão.

12. Centro de Produção Documental
A produção de informação em suportes acessíveis continua a ser um dos objetivos mais importantes e indispensáveis para uma sociedade verdadeiramente inclusiva. Para tal, em 2017, a Direção Nacional deverá pugnar para que este Centro possa:

- Criar novas formas e/ou produtos para divulgação da deficiência visual, promovendo a imagem da ACAPO;

- Ter uma postura proactiva no estabelecimento de parcerias, protocolos e contratos de prestação de serviços com entidades externas, promovendo a informação acessível a pessoas com deficiência visual;

- Continuar a apostar na modernização tecnológica, através da aquisição de novas soluções de produção em vários formatos acessíveis:

- Inovar e experimentar novas técnicas e materiais com a perspetiva de alargar as opções e serviços disponibilizados pelo CPD;

- Criar novos serviços e produtos a disponibilizar pelo CPD, que prevejam uma maior proximidade com entidades externas;

 - Dotar o Centro de equipamentos com capacidade de produção de sinalética, brindes e economato personalizado no âmbito da promoção do braille;

- Produzir informação associativa de cariz nacional e de âmbito local;

- Investir na angariação de novos clientes, tendo em vista o estabelecimento de parcerias, protocolos e contratos de prestação de serviços com entidades externas;

- Produzir objetos e monumentos em 3D;
- Produzir informação associativa de cariz nacional e apenas em situações excecionais de âmbito local.
13. Finanças
Ao aproximar-se o fim do mandato da DN para 2014/2016, cumpre a este órgão executivo perspetivar, com a consequente abertura, uma planificação anual, também no plano económico/financeiro, capaz  de permitir, por um lado, o garante da prossecução de um equilíbrio e sustentabilidade para a ACAPO, para 2017 e, por outro, o espaço de manobra ao novo executivo, quer face aos compromissos já assumidos, quer àqueles que venham a ser entendidos  de interesse futuro.

O Orçamento previsional que acompanha este Plano para 2017, apesar de negativo em cerca de 9.800 Euros, apresenta-se equilibrado, face ao volume financeiro previsível, que ultrapassa os 2 milhões e 600 mil Euros. Os compromissos assumidos com a criação de condições para o cumprimento dos novos Acordos de Cooperação com a Segurança Social, no âmbito dos CAARPD's, com reflexos nos custos com Recursos Humanos, aliados ao aumento salarial em 2016, por imposição da Portaria de Extensão aplicável a todas as IPSS, obriga a ACAPO a um esforço muito elevado. Cumprirá ao executivo futuro, tudo fazer para atualizar e ajustar os novos Acordos à realidade resultante das negociações com os diversos Centros Distritais da Segurança Social. Por outro lado, terá de existir uma procura sistemática e permanente para que outros financiamentos públicos e privados possam ajudar a colmatar eventuais desequilíbrios que se venham a evidenciar no decorrer do exercício.

Existem novos desafios para o futuro próximo que requerem grande sentido de responsabilidade de todos os intervenientes na vida da ACAPO. Só com o empenho de todos será possível sonhar com um futuro de sustentabilidade financeira, melhor para a instituição.

À semelhança do que tem sido habitual, desde 2015, têm-se espelhado, quer em Planos, quer em sede de Relatórios de Atividades, os valores previsionais ou resultados de exercício respeitantes a cada Delegação da ACAPO, aprovados pelas respetivas AGD. Assim, mais uma vez, com total respeito pelas deliberações daqueles órgãos locais, a Direção Nacional apresenta à Assembleia de Representantes os valores propostos para 2017:

13.1. Saldos Positivos

Açores - 1.623 Euros;

Algarve - 3.517 Euros;

Guarda - 88 Euros;

Porto - 762 Euros.

13.2. Saldos Negativos

Aveiro - 3.212 Euros;

Braga - 20.192 Euros;

Castelo Branco - 27.109 Euros;

Coimbra - 5.339 Euros;

Leiria - 23.253 Euros;

Lisboa - 30.820 Euros;

Viana do Castelo - 16.307 Euros;

Vila Real - 12.399 Euros;

Viseu - 5.294 Euros.
     Ao somatório dos saldos positivos das quatro Delegações indicadas, no valor de 5990 Euros, é proposto um esforço financeiro de saldo positivo para a Direção Nacional, de 128.056 Euros, a fim de poder compensar, aproximadamente, o saldo negativo acumulado das restantes 9 Delegações de 143.925 Euros. É assim apresentado um saldo negativo global de 9879 Euros, o qual, face ao volume financeiro evidenciado entre os custos e proveitos se apresenta como um valor residual na ordem dos 0,4%.

Cumprirá ao executivo nacional, e também aos executivos locais, tudo fazer para inverterem este valor. Só se todos se empenharem numa gestão rigorosa, será possível manter a ACAPO dentro dum plano de estabilidade e sustentabilidade financeiras que se desejam duradouras. Nesse sentido, cumprirá à futura Direção Nacional:

- Continuar a sensibilizar os órgãos de Tutela, para as responsabilidades assumidas pela ACAPO, não só no âmbito da representação de interesses, mas também na prestação de serviços, sendo que nesta vertente, a assunção de responsabilidades na área da Reabilitação, a juntar ao atendimento e aconselhamento, pressupõe um acréscimo financeiro significativo, no que concerne aos custos com essa prestação de serviços a nível nacional;

- Estabelecer contactos com a Secretaria de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, no sentido de expor os problemas que continuam a afetar os deficientes visuais portugueses e suas famílias, para que se encontrem as respostas adequadas a sua resolução;

- Manter um relacionamento estreito com o Instituto Nacional para a Reabilitação, no sentido da manutenção e ampliação do subsídio de Apoio ao Funcionamento da ACAPO, bem como à apresentação de candidaturas a novos Projetos disponibilizados por aquela entidade pública; 

 - Prosseguir os contactos, numa relação estreita com o Instituto da Segurança Social e respetivos Centros Distritais, no sentido da atualização urgente dos Acordos de Cooperação entre a ACAPO e aquela entidade pública;

- Manter relações estreitas com a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, não só no âmbito do projeto em curso, para a criação da Sociedade de Jogos online, mas também em matérias de âmbito social e outras;

- Persistir na motivação dos órgãos sociais das Delegações Locais da ACAPO, para o maior empenhamento na captação de fundos, incentivando uma intervenção proactiva perante as comunidades em que se inserem, bem como sensibilizá-los para uma gestão racional e equilibrada, quanto à realização de atividades associativas, evitando prejuízos elevados, sem prejuízo da função social da ACAPO, com vista ao combate aos défices apresentados pela maioria das Delegações;

- Dar continuidade aos projetos em curso e desenvolver a prospeção de novos projetos, quer a nível nacional, quer internacional, com vista a uma contribuição para uma melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência visual, para a sustentabilidade financeira e conducente ao reforço institucional da ACAPO;
- Manter o esforço de diversificação das fontes de receita da ACAPO, no sentido da crescente rentabilização dos seus ativos, como prevenção de riscos à sua sustentabilidade financeira, no desenvolvimento das suas atividades;


- Persistir na rentabilização, em todas as suas vertentes, dos ativos patrimoniais e financeiros do Fundo Mais, não só com vista à realização de projetos futuros, mas também como almofada financeira em situações de dificuldades de tesouraria momentânea, em casos de atrasos de reembolsos de projetos em curso.
Com trabalho empenhado, responsável e persistente, os objetivos e sonhos da ACAPO poderão ser alcançados, sem que se coloque em causa a sua sustentabilidade económico-financeira.

14. Património
     Esta Direção Nacional, consciente do parque imobiliário de que dispõe e, naturalmente das exigências que isso implica a nível de gestão, propõe para 2017:

- Continuar a negociar com a Câmara Municipal de Lisboa, a reconstrução do imóvel que a ACAPO possui na Rua de S. José, que sempre mereceu uma atenção especial, tendo em conta todas as dificuldades que se têm enfrentado;

- Prosseguir o caminho já iniciado junto daquela autarquia, no sentido de estar cada vez mais perto a cedência ou construção para as novas instalações da Delegação de Lisboa;

- Desenvolver todos os esforços para conseguir novas instalações para a Delegação de Aveiro, por forma a dotá-la de instalações condignas e capazes de responder às exigências legais;

- Continuar a apostar na recuperação e rentabilização do parque imobiliário da ACAPO, quer através da atenta gestão do "Fundo Mais", quer da atualização dos arrendamentos de edifícios pertencentes à Instituição;

- Procurar melhores condições de trabalho que, provavelmente, passarão por novas instalações, para o Centro de Produção Documental.
15. Recursos Humanos
     As treze Delegações da ACAPO, bem como os seus três Centros de Formação abrangem um número estimado de 100 Colaboradores, que, pela sua competência, especialização e desempenho, permitem que a ACAPO cumpra a sua missão. Para que esses níveis de consecução se mantenham, será necessário, em 2017:

- Alargar a Formação Profissional a todos os Colaboradores, respeitando naturalmente as suas áreas, permitindo assim uma atualização de competências;

- Continuar a trabalhar na implementação do sistema de avaliação, de forma a adquirir uma ferramenta que permita a avaliação correta de cada Colaborador, no seu desempenho, na dedicação no exercício das suas funções e na integração na sua equipa de trabalho;

- Manter todos os serviços da ACAPO, assim como os seus órgãos, apetrechados dos recursos humanos que se revelem mais adequados e prioritários para o cumprimento das missões que lhes estão afetas.

16. Assuntos jurídicos e contencioso
A razão de ser dos direitos que, quer a nível específico quer a nível geral, nos assistem enquanto pessoas com deficiência visual, é justamente a sua base de direitos humanos. Na ACAPO, entendemos tais direitos como absolutamente fundamentais, sendo de igual importância tanto o seu conhecimento como o seu exercício. Assim, em 2017, a ACAPO deverá procurar:

- Defender ou apoiar a defesa dos interesses dos associados, individual ou coletivamente, sempre que tal seja solicitado e quando estejam em causa direitos enquanto pessoas com deficiência visual;

- Reforçar a divulgação de conhecimentos pertinentes para o exercício, pelos sócios da ACAPO, dos seus direitos enquanto pessoas com deficiência visual, por forma a capacitá-los para uma mais ativa intervenção e participação na sociedade.
- Facultar aos seus associados apoio jurídico, na área da deficiência visual, recorrendo, para o efeito, ao Conselho Fiscal e de Jurisdição, conforme o estatutariamente previsto.
17. UEST
Considerando a vocação da UEST, enquanto empresa  que orienta os seus esforços no sentido de comercializar produtos e prestar serviços com impactos positivos para as pessoas com deficiência visual, e, por isso mesmo, atuando num mercado significativamente restrito, a definição das linhas orientadoras da empresa deverá continuar a pautar-se naturalmente, por critérios de sobrevivência económica mas, sobretudo, de adequação às expetativas e necessidades das próprias pessoas com deficiência visual – que são, em última instância, a sua razão de existir. Assim sendo, e tendo em conta o processo eleitoral em curso na ACAPO, o qual poderá conduzir a modificações nos corpos gerentes da empresa, consideramos, ainda assim, essencial que a sua política para o ano de 2017 assente nos seguintes pilares estruturantes:

- Concluir a organização interna da UEST, nos seguintes aspetos:

- Colocar online o seu website que pelas mais diversas razões, ainda não pôde ser concluído;
- Continuar a responder com eficácia aos pedidos de orçamentos, à emissão de faturas e ao atendimento satisfatório que já se verifica;

- Disponibilizar aos potenciais clientes e ao público em geral um catálogo online de todos os artigos sem exceção;
- Disponibilizar aos seus clientes, manuais em português, dos equipamentos, sobretudo dos mais complexos, para que possam usufruir de todas as potencialidades que os mesmos proporcionam; 

- Aperfeiçoar e incrementar uma base de dados de clientes UEST para envio de informações e newsletters da empresa.
17.1. Iniciativas destinadas aos atuais e futuros clientes
- Prosseguir os esforços de divulgação de produtos e serviços junto dos diferentes públicos alvo (pessoas com deficiência visual, suas famílias e comunidade envolvente, incluindo escolas, instituições empregadoras, instituições públicas e privadas, entre outros);

- Reforçar os laços de comunicação com os atuais e futuros clientes, na senda do que foi feito em 2016, nomeadamente através do contacto direto e periódico, da realização regular de exposições, demonstrações e de outro tipo de divulgação, especificamente newsletters, envio de mails e através das redes sociais;

- Diversificar a oferta de soluções tecnológicas inovadoras, ao nível dos produtos e equipamentos e ao nível dos serviços, que possam ir ao encontro das necessidades sentidas pelas pessoas com deficiência visual;

- Realizar campanhas de marketing e divulgação institucional da empresa, de forma a fidelizar clientes e fornecedores;

- Continuar a divulgação dos produtos e serviços UEST, nas publicações da ACAPO.

- Aprofundar a colaboração com as Delegações da ACAPO, de modo a melhorar os serviços prestados aos associados, quer no tocante à qualidade e preço dos produtos comercializados, quer no apoio pós venda. 

- Continuar a apoiar projetos pertinentes para a promoção da autonomia e plena participação das pessoas com deficiência visual, mantendo os apoios concedidos à prática desportiva, como por exemplo, apoio às equipas de goalball da ACAPO e outras entidades ou à divulgação do Braille como sistema de leitura e escrita para as pessoas cegas, apoio às olimpíadas e outras iniciativas;

- Reforçar a credibilidade da marca UEST, distinguindo-a desde logo nos serviços de pré-venda, pós-venda e assistência técnica. 

- Apostar na expansão da empresa para mercados internacionais, nomeadamente países lusófonos, enquanto área fulcral para a sua consolidação como empresa de referência na comercialização de produtos para o uso de pessoas com deficiência visual.

Neste sentido, será imprescindível que os lucros resultantes do exercício da atividade da empresa sejam prioritariamente reinvestidos, a fim de que os objetivos acima traçados possam ser atingidos.

É nossa intenção dotar a UEST, de serviços técnicos e de formação adequados às exigências e necessidades de quantos nos procuram. A implementação destes serviços é tão indispensável quanto complexa na sua concretização, mas estamos seguros de que gradualmente irá ganhando forma. 

18. Qualidade
18.1 Representação de interesses

Nesta área, completos que estão dois ciclos de certificação (seis anos) da ACAPO ao nível da representação de Interesses, consideramos fundamental para 2017:

- Manter a Certificação no âmbito da representação de interesses, prosseguindo o trabalho de consolidação e melhoria contínua do SGQ, designadamente no que concerne à disseminação e adoção de metodologias, e instrumentos inerentes ao Sistema, por toda a organização;

- Efetuar, de acordo com os requisitos da norma ISO 9001:2015, a revisão do SGQ pela Gestão (a realizar no 1.º trimestre de 2017), onde será analisado o desempenho do SGQ ao longo do ano anterior, revista a política da Qualidade e estabelecidos os novos objetivos e respetivas ações para o novo ano, bem como os procedimentos para a sua monitorização.

- Continuar a assegurar a divulgação interna do SGQ, junto de toda a organização, tanto no que concerne aos princípios, aos objetivos e à política, como no que respeita a todos os outros pilares do SGQ, designadamente no que se refere à gestão de recursos humanos e infraestruturas.
18.2 Prestação de serviços
No seguimento dos trabalhos que já vêm sendo realizados ao longo dos últimos dois anos e, apesar de ambiciosa, será de manter, caso todas as condicionantes o permitam, a meta de alcançar em 2017 a certificação da prestação de serviços, através do Referencial EQUASS. Nesse sentido, deverão ter lugar as seguintes atividades:
- Consolidação do Sistema de Avaliação de Desempenho dos Colaboradores;

- Finalização do processo de revisão de procedimentos e dos modelos que servem de base à operacionalização do Sistema de Gestão da Qualidade, incluindo a criação dos instrumentos que se justifiquem, por forma a uniformizar instrumentos e procedimentos de trabalho;

- Realização de reuniões de trabalho e de ações de formação aos colaboradores e aos dirigentes, no âmbito da Gestão da Qualidade em geral e, em particular, do Referencial EQUASS;

- Realização de duas auditorias internas em cada Delegação;

- Solicitação da realização da auditoria externa de certificação.

A concretização desta meta pode estar condicionada por dificuldades operacionais, associadas ao facto de estarmos apostados numa ação à escala nacional, mas que consideramos desejável, numa perspetiva de consistência do trabalho desenvolvido e de equidade no empenho de melhoria colocado em relação a cada Delegação sem exceção. A isso, acresce o facto de, em consequência do ato eleitoral que se aproxima, a ACAPO ir atravessar um normal período de transição que implica para os novos corpos sociais, um processo de contacto com dossiês e uma aprendizagem cuja duração poderá ser variável caso a caso, mas que deverá refletir-se, pelo menos numa fase inicial, no cronograma de ações a desenvolver. Apesar disso, a importância estratégica e política desta meta deverá justificar da próxima Direção Nacional uma atenção particular e um esforço especialmente intenso, no sentido de favorecer a sua concretização, contando ao mesmo tempo com o empenho dos executivos locais, cujo contributo é determinante.

É de referir, por último, que os trabalhos conducentes ao processo de certificação, irão necessariamente envolver, de forma transversal, os diversos setores da ACAPO, na medida em que ser uma organização com certificação de qualidade pelo Referencial EQUASS deverá traduzir-se em ganhos estruturantes a nível global que passarão, nomeadamente, por um esforço sinérgico de otimização de recursos entre o sistema, no âmbito da Representação de Interesses e da Prestação de Serviços, bem como num processo de aprimoramento de procedimentos e de instrumentos de trabalho.
19. Projetos

A ACAPO tem como orientação estratégica de sustentabilidade e como política de inclusão o estabelecimento de parcerias com empresas e organizações para o financiamento de projetos, divulgação e multiplicação das atividades de inclusão e envolvência dos nossos associados. É por isso que nos últimos anos temos tido um aumento na elaboração de candidaturas a projetos nacionais e internacionais com vista a conseguir financiamento de atividades que se assumem necessárias e que proporcionam a melhoria da Qualidade de vida dos nossos associados e dos seus pares. A título de exemplo EEA Grant´s (Cidadania Ativa), Programa de Financiamento a Projetos pelo Instituto Nacional para a Reabilitação I.P., Fundação EDP, entre muitos outros. Ao longo de 2017 iremos estar atentos às linhas de financiamento e ter em atenção as políticas de apoio ao setor social, através da Estratégia Europa 2020.

20. Conclusão
“Não se preocupe quando não for reconhecido, mas esforce-se para ser digno de reconhecimento.” Abraham Lincoln.

     Da experiência que pudemos acumular, julgamos estar em condições de dizer que é condição sine qua non para se ser dirigente, uma ação consecutiva, fruto de um árduo trabalho que urge projetar para o futuro, em prol daqueles que, diariamente, justificam a nossa existência. É com esses e por esses que, hoje mais do que nunca, faz sentido repensarmos a nossa instituição. Os desafios apresentados pela exclusão social, pelas dificuldades de acesso e progressão no sistema educativo e pelo mercado de trabalho, pelos obstáculos à liberdade de circulação e de informação ou  pela dependência de recursos ou ajudas públicas nem sempre eficientes, fazem-nos dizer que, longe de estarmos perante a conclusão de um ciclo de gestão, estamos, isso sim, perante o advento de um novo período. Caberá a todos nós potenciarmos as oportunidades que este nos apresenta, com vista a superarmos os desafios que se colocam à ACAPO. Por outro lado, caberá à ACAPO, como um todo, reafirmar o papel insubstituível que só ela pode ter na construção da sociedade inclusiva que almeja. Estamos certos que 2017 será, assim, mais um ano repleto de sucessos para a ACAPO e para a nossa missão.
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